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VARIAÇÕES MONETÁRIAS DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. As variações
monetárias decorrentes de depósitos judiciais com a finalidade de suspender a
exigibilidade do crédito tributário devem compor o resultado do exercício,
segundo o regime de competência, tendo em vista que o valor depositado
integra o conjunto de bens e direitos do ativo do depositante.

EQUILÍBRIO PATRIMONIAL E FISCAL. VARIAÇÕES MONETÁRIAS
PASSIVAS INCORRIDAS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N° 8,541/92.
Incumbe à reCOI!'ente provar que descumpriu a legislação comercial e assim
deixou de registrar a atualização monetária das obrigações tributárias que,
depositadas judicialmente, deveriam integrar o passivo contábil.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR
pIOvimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente
julgado

FRAN~ RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente.

~j~~~g~tora
EDITADO EM: J O SET 2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (vice-



presidente), Carlos Eduardo de Almeida GueTTeiro, Edeli
Dalcamim, Ausente o Conselheiro José Ricardo da Silva.

Pereira Bessa e Shelley Henrique
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H. GUEDES ENGENHARIA S A, já qualiticada nos autos, recorre de
decisão proferida pela 7" Tunna da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo-l
que, por unanimidade de votos, julgou PROCEDENTE EM PARTE o lançamento formalizado
em 17/11/94, exigindo crédito tributário no valor total de 3.708.587,57 UFIR

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

Contra a pessoa jurídica uc:íma identificada, tributada pelo 11lC/'0 real,
relativamente aos perfodos-ba'ie de 1990(anllal), I991(mwal) e 1992(mensal), foi
lavrado em 171111/994 Auto de brfraçiio do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica
- IRPJ (fls 2612 7), com o crédito tributário de 1956. 918,89 UF1R, e ainda dO\'
re.11exos,com seus correspondentes montantes' ImjJo';to de Renda Retido na Fonte
- IRRF ({ls.33/34), 1286238,20 UFIR, e Contriblliçiio Social sobre o Luc/ o
Liquido - CSLL (/7s39/40), 465420,48 UFIR, perfazendo o crédito tributário
total, neste processo, de 3708 587,57 UFIR
Tendo em vista que os lançamentos acima decorrem dos mesmos fàtos geradores e
elementos de prova, o relatório e o voto deste acórdão cOJ1femplarãotodos os
lançamentos, sendo o IRP.! o lançamento principal e os demais por tributaçiio
rejlexa

Assim sendo, apreende-se do Termo de Ver(ficaçâo n" I (11••.03), elaborado pelo
alltor do procedimento fiscal, que a autuada illfNngiu o di,~pol'tono artigo 254 do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nO 854.5011980
(RIR/80), por /1(10 contabílízar a Variação Monetária Ativa decorrente dos
depósitos judíciáis havidos por conta de ações judiciais jJl'opostas contra a
Fazenda Nacional, que têm como objetos o Pis, Fin,'iociale Cofins.

Diante do filto, o agente fiscal constituiu o credito tributário pela tributação da
1'{Triação monetária ativa, apurando, em conseqiiência, O.f valores por
tribll/o/contriblliç:(IocOl(lot1netabela abaixo

'1110- valorTributável IIIlIltade aMito triblltárioem UF/R (COIIIIIIlIltae
ba~/?/e-';(!Iducio ((:orreçiiomonetária oficio jlltos de motl/ atualizadosaté 30/06/94)

dos depósitos
judiciaisem lIIoed(1 /RPJ /RRF CSLL
da época- Cr$)

/990//991 5.876.493,90 50% /5.371,73 15.218.89 4.658.09
199///992 99.05/.471,45 /00% 130,100,04 94,088,22 34.084,64
1992/1993 S./22,522.056,95 100% 1.811.457,12 1.176.931,09 426.677,75

tota/ do Cl't!f/itOtributáriopor
IrilJllfo/colltriblliçiioem UFIR 1.956.928,89 1.286.238,20 465.420,48

Cientificado o sl!jeito passivo em 1711111994 (110;26,33 e 39, in fine), inte/põs
impugnação em 15/121J 994 (lls44/50), solicitando a improcedencia dos
lançamentos, alegando, em resumo e substância, os segllÍntes pontos'

• a tributaçüo indevida da correção monetária dos depósitos judiciais, pois estes,
na condição "sub judice", smpendem a exigibilidade do crédito tributário cO/lfarme
o arl151, 11, do CTN, não emejal1do a di\J)onibilidade econômica ou jurídica de
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tais valores e a~,lilll, 1lllOCOI!figlllW1Cloo (ato gerado/ do imposto de remia lia
forma descrita /101' art 43 e 45 do CTN.

o as disposiçõe~ legais qUe! regem o Pil. Finwcial e Cotim (O/{/11Iifiliingidas /1(1

lII.l!lwç(ia(l.ei nO 7689188 e DL n° 1445188), IHÚS, estalido os valores depositados
em juízo. as atualizações de tais valores wlo elementos estral/hos ti base de aílculo
daquelas contribuições(liTturamento e receita operaciona/), ainda mais que, f/nda a
açiio, e /Ia hipótese dos valores dos depósitos serem cOl/l'ertidos em renda da
Ulliâo. haveria, se prel'([lecerelll OI /anç'(ffllefltos, o del'er da Unú/o restituir 0,\'

valores /a/lçados, /lOS termM do art 964 do Cúdigo Civil.

o o art, 8° da Lei /10 854 I192 determil/a a il/dedll1ibilidade dos depósitos jlldiciais
enquaf1(o pendel1les ao;ações. desta forma. m/o haveria prel'is{lo legal para a
tri1JlItaç(;oda variaçlio monetária atiFa desses depósitos anteriormente li ediç(io da
dita lei.

o a inconstitucionalidade da aplicaç{lo da TRD (Taxa Referencial Diária) como
correçào mO/letária de atualizaç(io dos tributos, devendo ser aplicado para talos
!Tu/icesoficiáil.

o em fáce das aç6es envolvendo o Pis, Fifl.WJciale Cq(ins, l/(íl'u~jJemii() da
exigibilidade do crédito tributário

Vindo o processo (/ esta Delegacia de Ju/gamento da Receita Federal do Brasil
(DR./ISiio Pau/o-/) para a apreciaçiio da impugnaçiío, ojulgamento (oi convertido
em diligénóa, em 27111198((ls 55), para que Ibssem trazidos aos (/utos documentos
referentes às ações judiciais em discllssiio

Cientificada a contribuinte para apresentar as certid6e,\ de olyeto e pé daI' açjje~
judiciais relativas ao Pis, Finwcial e 04ins em 25106199(lls58). postou-se a
mesma inerte relativamente ú so/icitaçtio. ra::clopela qual. o próprio ó/giio de
origem (DemtISP). jUf/{OIlem 1910211008. extratos de pesquisas junto ao sítio da
Justiça Federal de açôes jlu/;ciais relativas ao Pis, Fil7Sociale Cofins (/is 76/122),
ocasilio em que (oi devolvido o processo a esta DRJ

A Tunna Julgadora admitiu parcialmente as alegações da impugnante,
argumentando que:

o Os depósitos judiciais constituem direito de crédito euja propriedade
continua com o depositante, ainda que sem disponibilidade
econômica, e caso s~ja vencedor na lide, sua devolução se tàrá pelo
valor devidamente corrigido. Assim, tais rendimentos devem ser
apropriados pelo regime de competência, independentemente da
futura destinação que vier a lhes ser dada. A não inclusão destes
valores no lucro operacional representa inexatidão quanto ao período-
base de escrituração da receita e conseqüente postergação do
pagamento do imposto,

• Ressaltou que a jurisprudência administrativa e judicial direciona-se
neste sentido, inexistindo afronta ao disposto no art. 43 do CTN
Citou julgado do Superior Tribunal de Justiça em favor de seu
entendimento"

ti Destacou, também a necessidade de se manter o equilíbrio entre o
registro da variação monetária atim sobre U11ldireito de crédito, 011

seja, os depósitos judiciais, e a correspondente variação monetária
passiva, referente à atualizaçiío da dívida tributária objeto dos
depósitos, Em tais condições, a atualização de ambas as contas
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resultaria em lançamentos que se anulam cOlltabilmente e 11aO
propiciam. em conseqiiência. qualquer saldo tributável.

• Cancelou a exigência de IRRF, na medida em que o lançamento foi
fundamento em disposições do RIR/80, que já se encontravam
superadas pela edição da Lei n" 7.713/88, como expresso \lO Ato
Declaratório N01111ativoSRF n" 06/96.

• Atàstou a aplicação da TRD para cálculo dos juros de mora no
período de 04/02/91 a 29/07/91, em razão do entendimento firmado
por meio da Instrução Normativa SRF n° 32/97, que tirmou seu
cabimento apenas a partir da vigência da Lei nU 8218/91 (em
30/07/91). Os valores devidos naquele período serão calculados à
razão de 1% ao mês, na forma da legislação consolidada no art, 726
do RIR/80,

• Reduziu a multa de otleio aplicada nos períodos-base de 1991 e 1992
a 75%, em razão da retroatividade benigna da Lei n° 9.430/96.

Constou do acórdão, ainda, que:

Deixo de recorrer de oficio por força do disposto no Ato Declaratório(Normativo)
CositnO 01, de 07/01/1997, que determina li não inclm'c1o no cômputo do limite de
alçada, pa1'll efeito de intel1JOsição de /,(!Cll1~\'Ode oficio, do valor da multa de qjicio
exonerada em virtude da aplicaçiio retroativa do di.5jJOStO110 al1,44 da Lei nO
9430/96

Cientificada da decisão de primeira instância em 17/10/2008 (t1 164), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 17/1112008 (fls. 1651172), no
qual reprisa os argumentos apresentados na impugnação.

Novamente defende que os depósitos judiciais ficam a disposição do juizo,
inexistindo disponibilidade econômica do contribuinte, o que contraria o conceito de renda
expresso no art. 4.3do CTN, complementado por seu art. 45.

Aduz que a pretensão da .fiscalização federal, 110 sentido de incluir na base
de calculo do PIS, FINSOCIAL e CONFINS os valores da indenização monetária incidente
sobre os depósitos judiciais viola inclusive as disposições legais que regem as exigências de
tais exações,

Menciona que só com o trânsito em julgado das ações propostas é que se
definirá o destino a ser dado aos depósitos, Cita pronunciamento do STJ que nega a aplicação
da taxa SELlC para atualização de depósitos judiciais e conclui que a atualização monetária
dos impostos depositados em juízo não poderia sofrer a incidência de tais tributações,

Asseverando que a base imponível é a medida da hipótese de incidência sob
seu aspecto material, entende ser patente o enriquecimento sem causa por parte do Estado
Fisco, já que valores alheios teriam sido considerados para formação da base de cálculo, e
invoca o arL 964 do antigo Código Civil que obriga à restituição aquele que recebe o que não
lhe é devido. ~ f
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Desta fOlllla, entende ser de b01ll alvitre a nulidade dos lançamentos, mas
acrescenta:

Somente no sentido de se argumel1tar, admifindo-se a obrigaçiio da contribl/ime em
reconhecer a receita de correç(;o II/ollefária dos depósifoS judiciais, seria
necessário fambém, reconhecer-se a despesa de correç(;o II/onetária da obrigaçiio
passiva do débito fiscal, que de outra fimna Jornaria nl/la a receita, que em
conseqüência tornaria nulo os autos de iI!fi-açiío, pois seriam zerados COII/ as
operações positivas e negativas, m;o selUlo caso de prejuízo aos co/i"es públícCH,
sob pena de, esposando-se entendimento contrário, ver Fisco adotar critérios
arbilrários

Outrossim, niío se perca de vis la, que a lei 11° 8 541/92, em seu arligo 8°, determina
a Índedutibilidade dos depó'iitos judiciais, enquanto pendente de julgamento o
litígio,

Tem-se dessa forma, que. anferiormente à edição do referido diplo/1/a legal, m;o
havia prel'iw;o legal para a pretenw;o e\tadual constante dos autos de il!!i'aç:(io
lavrados contra esta contribuinte,

Reitera o pedido de exclusão da TRD, na medida em que o Poder Judiciário
já declarou inconstitucional sua aplicação sobre tributos, revelando-se incabível sua adoção em
substituição ao BTN a partir de 01/03/91, E íinaliza registrando que:

No II/ais, havelldowspenscio do credito triblltário, e enquanto pendente a questcio
"sub judice", da lI1el/!/(l forma haverá de ser CO/li os referidos autos de i/!fraçcio.
devendo ser comide/atlos insubsistelltes.

()!l
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Inicialmente importa registrar que a recorrente confunde-se ao elaborar sua
defesa, reportando-se aos efeitos das ações judiciais nas quais são discutidos os hibutos
depositados judicialmente .. No entanto, a matéria aqui tratada diz respeito às repercussões
contábeis e fiscais destes depósitos judiciais no âmbito da apuração do IRPJ e CSLL e não é
afetada, quanto à sua exigibilidade, por qualquer decisão judicial que tenha suspendido a
exigibilidade dos tributos depositados judicialmente. Em conseqüência, a apreciação do mérito
do presente lançamento não encontra qualquer óbice nas ações judiciais antes propostas.

o crédito tributário aqui em debate foi apurado em procedimento fiscal
iniciado em .31105/93,durante o qual constatou-se que a contribuinte deixou de contabilizar a
Variaç{JoMonetária Ativa decorrente dos depósitos judiciais havidos em função das ações
propostas contra o Ministério da Fazenda, variação esta verificada nos anos-base 1990,1991 e
1992.

o lançamento, cientificado à contribuinte em 17/11/94, ú.IIldamentou-se no
art 254 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nO85.450/80 - RIR/SO,
que assim dispõe:

Art. 254 - Na deterl1linaçl;odo luera operacional (Decreto-lei 17" 1596/77, art. j 8):

f - devertio ser incluídas as contrapartidas das variações monetárias, em fimção da
taxa de câmbio 011 de indices ou coeficientes aplicáveis. por disposiç(io legal Oll
contratual, dos direitos de crédito do contribliinte, assim como os ganhos cambiais e
monetários realizados no pagamento de obrigações,

fl -podenio ser deduzidas as contrapartidas de variações II/onetárias de obrigações
e as perdas cambiais e monetárias lia realizaçlio de créditos

.f lÍnico - Compreendem-se nas di.\posições deste art. as variaçe)es monetárias
apuradas mediante

a) compra ali venda de lIIoeda ou valores e:>.pressosem moeda estrangeira, desde
que I?;!etuadade acordo com a legislaç.-iiosobre câmbio;

b) conversão do crédito ou da legislaçc"iopara moeda nacional, ali novação dessa
obrigaçiio, 011 sua extillçiio, total 011 parcial, em virlllde de eapitalizaçiio, dação em
pagamento, comjJensaçâo, 011 qualquer olltro modo, desde que observada5 as
condições fixadas pelo Banco Central do Brasil,

c) atllalizaçiio dos créditos ou obrigações em moeda estrangeira, registrada em
qualquer data e apurada no encerramento do exercício social em filllçiio da taxa
vigente

Frente a este contexto, o pfimeiro argumento da recorrente é no sentido de
que as variações monetárias de depósitos judiciais não se constituem renda do depositante, na
medida em que os depósitos judiciais ficam a disposição do jzdzo, inexistindo disponibilidade
econômica do contribuinte, o que contraria o conceito de renda.
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Todavia, como bem explicitado na decisão recorrida, os depósitos judiciais
diferem do pagamento, e os valores correspondentes não são transferidos ao Fisco, bem como
não extinguem a obrigação tributária a que se referem, apenas prestando-se como garantia de
pagamento caso o Poder Judiciário conclua pela efetiva existência da dívida, Ou seja, a
propriedade da contribuinte sobre tais recursos financeiros fica gravada em razão de seu
oferecimento como garantia de dívida, impossibilitando-lhe de deles dispor, mas sem suprimir
as demais características que o constituem como um direito da depositante,

Tanto o é que os depósitos judiciais são reconhecidos como elemento
integrante do patrimônio pecuniário dos depositantes para fins de penhora, como se vê em
manifestações do Superior Tribunal de Justiça, inclusive nesta exarada recentemente em voto
do Ministro Herman Benjamim, no acórdão proferido em 20/08/2009 nos autos do Recurso
Especial n° 1.098,077:

Com e/eilo, é ev;encial relembrar que a penhora Ibi cullcreli:i:ac!a wbre os
depósitos judiciais pela impetrante realizados, isto é, sobre o seu patrimôniO
pecuniário - tallto é verdade que, uma vez illlegwlJllente vencedora, o Alvará de
Levantamento seria expedido em seu f(lvor Corrobora e'.ue elllendimento o j(.rlO de
que, a seu pedido - ou seja, porque se Irala de seu património e, nessa medida, de
bem di.\ponivel - , parte dos valores depositados deveria ser reservada para
pagamento do procurador contralado Note-se que, se se Iratasse eletiva1/le1lle dos
honorários conlralllllis, fàltaria Ínlercsse e legitimidade à recorrente para o pleilo

E, no que concerne ao cômputo das variações monetárias daí decorrentes para
fins de apuração da base de cálculo do IRPJ, a ementa do acórdão proferido pelo Ministro João
Otávio de Noronha em 08/0512007, nos autos do Recurso Especial n" 5 I4..34 I/RJ, evidencia a
pacificação em torno do tema no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:

TlUBur/ÍRlO RECURSO ESPECIAL DEPÓSITO JUDiCIAL IMPOSTO DE
RENDA iNCIDÊNCIA. PRECEDENTES

/. O STJ já firmou o enlel1dimento de que os valores depositados jl/dieialmeule com
a finalidade de sllspeluler a exigibilidade do crédilo Irilmlário, a leor do disposlo
/la art. 151, inciso 11, do CTN, permanecem no âmbito palritJlOllial do contribuinte
até o lim do processo judicial inclusive no que di: respeito ao acréscimo obtido
com coneçelo monetária e juJOs, consliluindo-çe assim em {criO gerador do imposlo
de renda

2 Recl/r:m e.,pecial improvido

Do voto aH contido extrai-se o histórico desta definição, fundamentada em
referências que datam de 1997:

Sobre O tema, transcrel'o excerto~' do 1'010 prr4erido pelo Ministro José Delgado no
julgamento do Recurso Especial n 129 249/RS (publicado no D.f de 22 997) que
bem resl/mem a ques teio

"O depósito de um tributo em juízo para discutir da sua exigência ou não pode ser
concebido, para qualquer fim, quer seja fiscal, quer seja obrigacional, como
pagamento do referido tributo O pagamento se faz com o recolhimento e representa
uma despesa, um custo pmn o contribuinte. O depósito não. Ele permanece
integrando o patrimônio do contribuinte, vinculado, apenas, ao fim a que ele se
destina: o de garantir o débito I1scaljudicialmente discutido. Essa característica se
apresenta de 1'01111atão induvidosa que se o litígio 1'01 julgado em tàvor do
depositante, as quantias, por lhe pertencerem, serão liberadas e passam a ter livre
movimentação no patrimônio do seu titular Se, ao contrário, ocorrer a denegação
do pedido, o depósito se transformará em renda do Poder tributante e aí, sim,
assume a feição de despesa, podendo ser dedutível

~
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Conceituar essa operação como despesa, sem qualquer possibilidade de no futuro,
no caso do contribuinte ser o vencedor da ação e o depósito voltar para o seu
patrimônio, receber a devida tl'ibutaÇ<10 com os acréscimos decorrentes da
diminuição do imposto pago é conceder uma benefício fiscal sem autorização legal.

Não há lei dizendo que o depósito judicial é despesa dedutível para fins de imposto
de renda. Logo, assim não se pode entender como sendo. "

A fim de corroborar tal entendimento, destaco. ainda, os seguintes julgados

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DEPÓSITO JUDICIALSUSPENSÃO
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA

I. Os valores depositados judicialmente com o escopo de suspender a exigibilidade
do crédito tributário não escapam ao âmbito patrimonial do contribuinte, inclusive
no que diz respeito ao acréscimo decorrente de coneção monetária e juros,
constituindo-se, portanto, em fato gerador do imposto de renda Precedentes de
ambas as Turmas de Direito Público deste Sodalício,

2 Recurso especial improvido," (Segunda Turma, RE~p n 464.570ISP. relator
Ministro Ca,';/ro Meira, DJ de 29.6..2006)

"TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL (ARTIGO 105, m, 'A' e 'C',
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA) - RENDIMENTOS DE DEPÓSITO
JUDICIAL- INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA - PRETENDIDA
VULNERAÇÃO AOS AR TlGOS 43, 114, 116, INCISO 11 E 117, INCISO I,
TODOS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL ALEGADA
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL,

- O depósito judicial não é, desde logo, pagamento Iiberalólio da obrigação, pois,
visa a garantir o jufzo e demonstrar, em princfpio, a um tempo, a solvibilidade do
conlribuinte e seu jJlOpósilo não procrastinalório Enquanto permanece depositado,
dúvida não há que produz rendimentos que caraclerizam o fato gerador do imposto
de renda, Inocorrência de violação ao artigo 43 do Código Tributário Nacional.

- Não se conhece do recurso especial quando os dispositivos legais tidos por
violados sequer foram prequestionados, aplicnndo-se, por analogia, a Súmula n, 282
do Supremo Tribunal Federal.

- A divergênciajurisplUdencial não restou adequadamente apresentada, pois, apesar
das transcrições de trechos de v. arestos, não foram demonstradas suficientemente
as circunstâncias que identificassem ou assemelhassem os casos confrontados.

- Recurso especial não conhecido, por ausência de afronta ao ali. 105, inciso m,
letras 'a' e 'c', da Constituição da República.

- Decisão por unanimidade de votos.lI (Segunda Turma, RE5jJ 17 142031/RS,
relator Jvhnistro Fral1ciulli Neto, Dl de 12 11.2001 )

"TRIBUTÁRIO, AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO
JUDICIAL. RENDIMENTOS. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

- Os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a
exigibilidade do crédito tributário, em confonuidade com o artigo 151, do CTN,
não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte, constituindo-se assim em fato
gerador do imposto ele renda

- 'Os valores depositados, para os fins do mt 151, n, do CTN, permanecem no
patrimônio do contribuinte, até o encenamento do processo. Por isto, seus
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rendimentos constituem fato gemdor de imposto de renda' (REsp 194.989/PR,
Relator M inístro Humberto Gomes de Barros, DJ.U 29/11/1999, Pág. 127).

- Precedentes

- Agravo regimental improvido'" (Primeira Turma, AgRg no RE\p 11 346703/R./,
relator Minis(ro Francisco Falccio, Primeira Turma, DJ de .2 12200.2 )

"TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DEPOSITO JUDICIAL PARA
SUSPENDER EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO - LEI 8 541/92

- Os valores depositados, para os fins do mt. 151, lI, do CTN, permanecem no
patrimônio do contribuinte, até o enccnamento do processo Por isto, seus
rendimentos constituem fato gerador de imposto de renda."(Primeira Tur111a,RE\jJ
li 194.989/PR, Primeira Turma, relafOr Mini'itro Humberto Gomes de Barros, DJ
de .29.11.1999)

Nesta instância de julgamento administrativo, decisões já foram profelidas,
inclusive no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais, em sentido contrário à
jurisprudência que se firmou no Superior Tribunal de Justiça:

JlARIAÇiO MONETIÍRIA - DEPÓSITOS JUDICIAIS - Em ra:::c"iode .\ua
indisponibilidade econômica, sobre os va/ore,l' depositados em Juízo /1(;0 del'e
incidir correçe'io monetária, já que IUl0 fiá (ato gerador do tributo Somente (/ partir
de seu ingresso no patrimônio do contribuinte, em mUlo de dec:i,w;o /al'oráve/
transitada em julgado, é que devem tais valores serelll incluído /10 lucro líquido
para ejeitos de apuraçcio do lucro real. Recurso cOllllecido e improl'ido. (Acórdão
CSRF n° 01-02.917, data da sessão: 08/05/2000)

Todavia, hoje é pacífico o entendimento em favor da inclusão de tais receitas
na base de cálculo do IRPJ, consoante registros verificados desde 2005 na Câmara Superior de
Recursos Fiscais:

VARIAÇÕES MONETIÍRIAS DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - As Wlriaçcks
monetárias decorrel/tes de depósitos judiciais COIII a finalidade de suspender a
exigibilidade do crédito tributário del'em compor o resultado do exercício, segundo
o regime de competência, tendo em vista que o valor depositado integra o CO/liunto
de bel1'i e direitos do ativo do depositante. Recursu especial negado. (Acórdão
CSRF nO 01-05.270, sessão de 20/09/2005)

VARIAÇA'O !l'!ONETtíRIA ATIVA - Cabível a exigência da variaçlio monetária dos
depó!iitos judiciais com a finalidmle de suspender a exigibilidade do crédito
tributário, em cO/lformidade COIII o art. 151, do CTN O valor depositado
representa IlII1 ativo da empresa que tem dois destinos possíveis ..primeiro, quitar o
tributo caso a Justiça o entenda devido ou, segundo. ser incOljJorado ao caixa da
empresa quando considerado indevido. E/11ambas as opções, esse recurso irá gerar
acréscimo patrimonial para empresa, s~ía aumentando U/11ativo (ing/ es,m 1/0

caixa) 011 reduzindo /lI1I passivo (quitaçiio de débito tributúrio) Recurso voluntário
negado (Acórdão CSRF n" 01-05.777, sessão de 04/12/2007)

Desta f01l11a,não há qualquer prejuízo à validade do lançamento por ofensa
ao art 4.3 do CTN, ou por estar caracterizado o alegado enrÍquecimel1to sem callsa por parte do
Estado Fisco,

Em verdade, maior discussão há, neste tema, em tomo do argumento
subsidiário trazido pela recorrente, ao defender a necessidade de, também, recol1hecer-se {/
despesa de correção monetária da obrigação passiva do débito fiscal, o que evidenciaria a
inexistência de prejuízo (/OS coji es públicos, mOl1nente tendo em conta que a lei nO 8.54//91,
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em seu artigo 8°, determina a Ílldedutibilidade dos depósitos judiciais, enquanto pendente de
julgamen/o o litígio,

De fato, a Lei nU 8,541192 fixou o regime de caixa para dedutibilidade de
tributos, contribuições e demais acessórios que compõem as obrigações ttibutárías, nos
seguintes tennos:

Art 7° As obrigações referentes a tributos ou cOlltribuições somente serüo
dedutíveis, para fins de apuração do lucro real, quando pagas.
,~~.1°Os valores das provi.~'ões.constituídas com base nas obrigações de que trata o
caput deste artigo, registrados como despesas indedulÍveis, serão adicionados ao
lucro líquido. para efeito de apuração do lucro real, e excluído no período-base em
que a obrigaçào provisionadafor efetivamente paga.
[ .]

Art 8° Sel'{io c011',ideradasC0ll10redução indevida do lucro real. de cO/lfo/midade
com as disposições contidas no arl 6°, .f 5°. alínea b. do Decreto-Lei nO J 598. de
26 de dezembro de 1977. as importâncias contabilizadas como CI/sto ou despe.m.
relativas a tributo.~ ou cOll1ribuições, sua respectiva atualização monetária e as
multas. juros e outros encargos. cuja exigibilidade esteja .m~jJensa nos termos do
arl. 15J da Lei nO5 172. de 25 de outubro de 1966. lIaja 01./ 1U70 depósito judicial em
garantia.

Com a Lei nO8.981/95, O regime de caixa permaneceu aplicável apenas para
os tributos e contribuições com exigibilidade suspensa nos seguintes termos:

Arl. 41 Os tributos e contribuições são dedutíveis, na defermil1aç17odo lucro real.
segundo o regime de competência.

s' 1" O disposto neste artigo não se aplica ao') tributos e contribuições c/lja
exigibilidade esteja smpema, nos lermos dos incisos Jf li IV do arl 151 da Lei /1"
.5 172, de 25 de outubro de 1966. haja ou mio depósito judicial

[ ...]

Logo na sequencia, a Lei nO 9.069/95 expressamente admitiu a
dedutibilidade, também, das variações monetárias dos tributos que voltaram a ser apropriados,
para fins ele apuração do lucro real, segundo o regime de competência:

Arf 52 Se70 dedutíveis, 1/(/ determinação do lucro real e da base de cálculo da
Colltribuiçiio Social sobre o LlIcro,.'iegllndo o regime de competência. as
contrapaJ tidas de variação monetária de obrigações, inclusive de tributos e
contribuições, ainda que não pagos, e perdas cambiais e monetárias na realização
de créditos

Em conseqüência, desde a vlgencia da Lei n° 8,541/92, as despesas
correspondentes a obrigações tributálias depositadas judicialmente deveriam ser adicionadas
para t1ns de apuração do lucro real. Aqui, porém, a exigência reporta-se à variação monetária
ativa de depósitos judiciais veriticada de 1990 a 1992, untes, portanto, dos efeitos da Lei n°
8.541/92.

Neste contexto, somente teria pertinência, aqui, a alegação da reCOlTcnte no
sentido de também se reconhecer, para tins de apuração do lucro real, a despesa de correção
monetária da obrigação passiva do débito fiscal. E, acerca deste aspecto, vê-se que a maioria
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dos julgados administrativos exige o equilíbrio entre as variações monetárias ativas e passivas,
consoante a reprodução abaixo de ementas de acórdãos da Câmara Superior de Recursos
Fiscais:

VARJAÇAo MONETÁIUA ATlVA - Cabível a exigência da vlll'iaçiio monetória dos
depósitos judiciais com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito
tributório, em cOI?formidmle com o ar! 151, do CTN O valor depositado
representa IIlIIativo da emp' em que tem doi~.destinos po')síVeiS. primeiro. Cjuila!o
tributo caw (J Juytiça () entenda devido ou, segundo, ser incorporado ao cainl da
empresa quando con'lidemdo indevido. Em ambas as opções, esse reclino iró gerar
acréscimo patrimonial para empresa, s~ja alllllentando 11mativo (ingresm no
caixa) ali reduzindo 11111 passivo (qllitaç(lo de débito tributário). Ressalte-se, ainda,
qlle, no caso dos autos. mio há fala,. em efeito compensatório ocasionado pela
ausência tle co,.,.eç(io da provisão paJ'flpagamento do tributo 110 passiJ'o COIIIOse
constata em OIl1"osprecedentes }u,.isp,."denciais ( )Rewrso especial dei Fazenda
Nacional provido. Recurso especial do Contribllinte provido (Acórdão CSlU~ n"
01-05.521, sessão de J8/0912006)

IRPJ - VARJAÇri'O MONE1:;íRJA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - Incabível a
exigência tributária da variaçclo monetária de depósitos jud;c;iais qlUlIlt!O (1

empresa silllultalleflll1ente adiciona lia deteJ'millaçiio do lucro real a mriaçiio
mOlletária passim decorrellte da pl'Ol'i'flão dos tributos qllestiOlllu/os
judicialmente. Em que pe.se as variações monetárias devam ser computadas /10

resultado do período-base a que competirem independe11femente de seu
recebimento, a correspondente lálta de ap,oveitalllento da variaçcio mOlletária
passiva decorrente da cOllstituiç(io de provis(lo no passivo deve ser considerada
Recurso voluntário provido. (Acórdão CSRF n" Ol-OS .68 J, sessão de 11/06/2007)

DEPÓSITOS JUDICIAIS - ATUALlZAÇio MONET.:ÍRJA - EQUJLÍBRJO
PATlUMONIAL E FISCAL A fiscalizaçcio, ao intentar trilmtaçelo .wbre a variaçc70
monetária ativa relativa aOs depósitos judiciais, deve lel'ar em consideraçc7o os
e:feitossemellwntes, à taxas e sistemática. no que respeita aos depósitos levantados
e ao tmtamento dado à provisão que registra os tributos cujo depósito garallte fi
discussão jmlicia!. Recurso e~pecial da Fazenda Nacionolnegado. (Acórdão CSRF
nO01-05.738, sessão de 3/12/2007)

VIlRlIIÇÕES MONETrÍRJAS ATIVAS DEPÓSITOS JUDICIAIS A aprop' iaçtio das
variações monetárias ativas na deferminaçtio do LuclO Operacional, al!feridas em
depó'}ito judicial para garantia de imtância. encontrava guarida, à época, nas
disposições do (/1'/ 254 do R/Rl80, devendo. pois, serem apropriadas 1/0 resultado
do exercício da empresa depositante segllndo o regime de competência

O instituto da correç(lo monetária tem por ol<ietivoassegurar a neutralidade das
demonstrações financeiras da pessoa jurídicaJace aos eleitos da i/1flaçtio,o que só
acontece se mantido o eqllilíbrio lia correçi'io das cal/tas credoras e devedoHl/í.
Somente se comprovado que 11(10 (oi corrigida a obrigaçtio, é que descamete, izaria
a exigência de eorreçüo da conta que abriga os valores depositados i"dicialmente

Não caracteriza olllissiio de receita a falta de contabilização e Irmçawell!o de
l'ariaçiio mOl1etária ativa sobre depósitos judiciais qllal1do em paralelo,
demonstradamel1te, o slI}eito passil'o l1ão procedeu fi correção da obrigação
tl'ÍbllffÍria sob disCIISS(io, Ileutralir.amlo, flssim, os efeitos de IIm(/ e (1l1tra.
(Acórdão CSRF n" O1-06004, sessão de 12/0812008)

A análise da questão centra-se, assim, na necessidade de se verificar se a
contribuinte procedeu, ou não, à dedução da variação monetária passiva para fins de apuração
do lucro real. Somente haveria prejuízo ao Fisco se a depositante, após contabilizar o
desembolso deeOlTel1'edo depósito judiei.! em eol1,r~da a um direito, e as ~es::
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tributárias em contrapartida a obrigações, procedesse apenas à atualização monetária desta
última.

De fato, a discussão fica restrita a estes aspectos pois, no caso de a
contribuinte não ter contabilizado a obrigação tributária antes referida, o prejuízo ao Fisco já
seria celio, na medida em que o patrimônio líquido restaria majorado, ens~jando maior despesa
de correção monetária de balanço, Esta é a conclusão que se extrai do voto do L Conselheiro
Caio Marcos Cândido, proferido no Acórdão nO 101-96.164, cujos excertos são, a seguir,
transcri tos:

A matéria discutida /lOSpresentes autos é a apropriação das variações monetárias
ativas sobre os valores correspondentes a tribll10sdepositados judicialmente

O instituto da correção monetária do Balanço Patrimonial/oi instituído no Brasil
com o ol<jC!tivode promover a atualização monetlÍria dos v{/Iore~'constantes do
Património (Ativo e Pa.Hivo) da perma jlllídica, em.fàce aos ~/eitos provocados
pela perda de valor da unidade lIIonetária

Como visto a decisão vergastada se baseia no filto de que durante o clll:m do
processo judicial, ainda estando os depósitos judiciais à di.sposiçãu do Juízo, e,
pela exegese adotada naquela decisão, tais valores estariam "indisponíveis" pai a a
contribuinte, e ti - di,.~pollibilidadedo.}mesmos só~'e daria com "o levantamento dos
depósitos pelo contribuinte, acrescidos das vadações monetárias, por deciw;o ([ele
f(lvorável, trallsitada em jl//gado, ou por exp' essa al/torizaçcio judicial", //lamento
este em que deveria ser reconhecida a variaçcio monetária ativa correspondente
aos valores dos depósitos levanlados

A mais recente jurisprudência deste Conselho acerca do tema tem se firmado no
,mnlido de que dewle o momento da realização dos depósitos judiciais estes já se
incO/]Joraramao ativo da empresa e tem dois destinos pos,')ívâS' 1) quitar o tributo
Caso o Poder Judiciário o entenda devido; 2) .')erincorporado ao caixa da empresa
quando considerado indevido. Nas dl/as opções o recurso gerará um acréscimo
patrimonial para O SI/jeitopassivo, seja aumentando um ativo (caixa) ou reduzindo
um passivo (débito tributário). Reproduzo parte do voto condutor do acórdão
CSRF n001-0j, 168, de lavra do Conselheiro Marcos Vinicius Neder de l.ima, que
assim Iral(l do temo em questão.
[ ...]

Reproduzo excerto da deciw;o da DRJ em Fortaleza - CE, nos autos do processo
administrativo no 10783.001419/95-52, de lavra do AFRF Francisco de Almeida
Bernardo, ql/e se aplica perfeitamente ao caso presente:

Em relação às repercussões contábeis e fiscais da existência dos depósitos e da sua
correção, é necessária uma discussão prévia a respeito dos aspectos patrimoniais
envolvidos na questão. Em se tratando de questão que envolve a sistemática da
correção monetária de balanço, instituto que tem por objetivo expressar, em valores
reais os elementos patrimoniais, não há como se aferir a procedência da exigência,
sem a devida análise de seus reflexos na apuração dos resultados da atividade
empresarial.

Na ótica do Professor E!iseu Martins {in "Coneção Monetária dos Depó}itos
.Il1dida;s" (fOB - TEMATlCA CONTABIL E BALANÇOS, Boletim 17/92)] , o
reconhecimento da variação monetária ativa é necessário para neutralizar os efeitos
da correção monetária incidente sobre as origens dos recursos depositados, quais
sejam, o Património Líquido (capital próprio) ou o Passivo (capital de terceiros),
uma vez que são essas as fontes de financiamento de todos os recursos grafados no
Ativo.
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Assim sendo, se a empresa possui reCUl50 próprio e o aplica ganhando corrcção
monetária, não é verdade que ela estará pagando Imposto de Renda sobre essa
correção, já que terá, em contrapartida, o débito ela cOlTeçào do Patrimônio Liquido
Da mesmn forma, sendo o recurso de terceiros, essa correção estará também sendo
cobrada pelo financiador, de forma direta, como 110 caso dos empréstimos, ou
indireta, como no caso dos fomeceelores que a incluem no preço de venda.

Desta feita, na prática, não existe tributação sobre qualquer correção do ativo, em
termos líquidos. E se algum ativo for financiado por passivo sem cOJTeçào, o que
estará ocorrendo é um ganho por se ter uma transferência de riqueza, sendo
absolutamente justo que haja tributação em quem ganhou e a dedutibilidade em
quem perdeu.

Em outTaS palavras: a origem dos recursos que possibilitaram a realização do
depósito está contabilmente grahrda no Patrimônio Líquido ou no Passivo
Circulante, ambos sujeitos à correção O Patrimônio Líquido sendo corrigido por
disposição de lei e o Passivo Circulante por obrigatoriedade contratual.

Evidencia-se, assim, que a correção monetária dos depósitos judiciais é
absolutamente neutra do ponto de vista de apuração de lucro contábil Oll fiscal,
posto que estará sendo totalmente compensada com a correção do patrimônio
líquido ou do capital de terceiro que o financiar,

Confonne professado pelo Professor Eliseu Mm1ins, dizer que se paga imposto por
causa da atualização monetária do depósito judicial é desconhecer os fundamentos
econômicos e o próprio esquema de funcionamento sistêmico da correçào
monetária sobre as demonstrações financeiras.

Os depósitos judiciais representam um ativo do depositante que está vinculado a um
passivo, representado pelos impostos e contribuições que delam origem a tais
depósitos.

Neste sentido, os depósitos judiciais não podem ser analisados isoladamente, para
efeito de detenninação da base de cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica,
Se pelo lado do ativo temos os depósitos judiciais, por outro lado existem as
exigibilidades (suspensas), ambos sujeitos fi correção monetária segundo as
determinações da boa técnica contábil e as exigências e permissões fiscais.

Se efetuarmos a correção monetária dos depósitos judiciais e das exigibilidades
conespondentes, ou deixarmos de efetuar estas cOIT.eções, o lucro real nào restará
alterado, pois o efeito da correção monetária das contas do passivo e do ativo se
anulam.

Entendem alguns que, feito o depósito judicial, deixa de fluir a coneção monetilria
sobre os tributos questionados e não há como se registrar contabilmente esta
coneção monetária credora (despesa), como também não se pode exigir o registro
da correção monetária dos correspondentes depósitos (receita), Tal procedimento,
se não aconselhável pela técnica contábil, não traduz qualquer efeito fiscal, seja em
prejuízo do fisco, seja como prejuízo do sujeito passivo, pois o lucro real será o
mesmo nos dois casos, ullla vez que, como visto, a correção monetária dos
depósitos é anulada pela correção monetária dos tributos

Com efeito, o depósito emjuízo é meramente um fato permutativo entre contas do
Ativo, permanecendo, destarte, no patrimônio do contribuinte até a sua convers~o
em renda, quando for o caso. As variações monetárias cumprem um papel de
neutralidade absoluta na detelminação do lucro do exercício Se, por um lado, os
depósitos judiciais geram variações monetárias credoras, de oulro a correção das
obrigações tributárias produzem, por igual magnitude, variações monetárias
devedoras Resulta, pois, desse confronto, nenhuma hipótese de incidência de
tributação, por não-ocorrência dos fàtos geradores do imposto sobre a renda.

Tendo em vista a /I/(/nVe~'ta discordância com (l mluçiio da lide adotada pela
allloridade julgadora de primeira instância e li necessidade de iJ?/órll/ações I/(io
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constantes destes alltos para a análise dos/átos deste processo administrativo, (ez-
se neceHária a vermcação da l'orma como f0/ am registrados os [c/lOS /70

e-lcrituração c011lábi/:fiscal da interessada, pela conveniío do julgamento em
diligência, nos termos do artigo 29 do Decreto nO 70235/1972

CO/rlarme relatado não houve contabilizaçào, por parte da interessada. nem das
variações monetlÍrias pOHivas relativas aos valores depositados judicialmente mio
/oram contabilizados, nos anos-calendário de 1993 e 1994, nem de provi'iào, no
passivo da interersada. de valores para pagamento de tributo questionado
jlldicialmente

No caso presente, com relaçào às variações monetárias olivas de depósitos
bancários, o autllante exigiu o reconhecimento das receitas, sem j(lZe! qualqller
mel1çiio a respeito das variações monetória passivas, nem tampouco quanto à
conrtitlliçcio deprovisão do débito do tlÍbllto qllestionado judicialmente

Anim , o lançamento limitou-se a exigir o IeconlJecimellto das variações ativas

A decistlo de pTimeil'o grau, de acordo com a antiga jurisprudência do Consellro,
ou de algumas Câmal"(l.s do J o CC, entendeu n(;o ser cabível tal exigência

O resultado da diligência esclareceu que nào havia sido efetuada a provisiio por
parte da empresa, o que sign!fica ,dher que o patrimônio líquido ficou
indevidamente mqiorado para fins de correção monetôría de balanço Como a
pessoa jurídica 11(;0realizou provisão contábil do tributo questionado judicialmente
(a débito de conta do Patrimônio Líquido e a crédito de Passivo, circulante ou
exigível a longo prazo), na verdade, () patrimônio liquido da empresa ficou
majorado. e:ratamente no valor da provisão que deixou de se! efetuada

Assim, por ocasião da correção monetária de balanço. tendo o PL ficado
111qiorado, ta1l/bém ocorreu a de5pera a 1I/aior de correç(io monetária de balanço,
exatamente sobre o valor da provistlo luio contabilizado

De ou/ra lado, a pessoa jurídica contabilizou normalmen/e os depósitos judiciais
realizados (a débito da conta de ativo circulante e a crédito de Caixa elou Bancos)

£m conclurüo, pela nova jurisprudência da Primeira Câmara, deve ser mantido o
lançamento em que restou exigida a correçe"'ioda conta de depósitos.Judiciais (ativo
circulante), lendo em pista que é para eliminar os q(eitos da correçciu monetária de
balanço que [lcoumajorada, tendo em vista que o PL estava ÍI?llado

Aqui, porém, discorda-se da necessidade de diligência para identificação da
situação de fato efetivamente presente 110S períodos autuados, na medida em que a legislação
contábil exigia o registro das obrigações tributárias ainda não liquidadas, e a manutenção deste
passivo atualizado, Assim é o disposto na Lei n° 6.404176:

Art 184. No balanço, os elementos do passivomrão avaliados de acordo com 05'
seguintes critério,~.

I - as obrigações, encargos e riscos, conhecidos 011calculáveis, inclusive Impor/o
sobre a Renda a pagar com base no resultado do exercício, senio c:ol/lplltado~ pelo
Palor atualizado até li data do balanço,

[".]

A Resolução CFC n" 750/9.3 também cuidou de explicitar o prinCÍpio da
atualização monetária:
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Art. 8" Os efeitos da altemçüo do podei aquisitivo da moeda nacional devem sei
reconhecidos 110S registros contábeis através do ({justall/ento da expressclo /omwl
dos valores dos compollentes patrimOl/iais
ParlÍgrafo lÍnico - Seio remltalltes da adoç'cio do Princípio da ATUALlZ;/ÇA'O
MONETAR!ll
J - fi moeda, embora aceita universalmente como medida de valor, Iliio representa
unidade constante em termos do poder aquisitivo,

1/ - para que a al'a!iaçcio do patrimôllio possa manter os valores das tnmwçc1es
originais (arl. 7'1, é lIecessário atualizar Sl/a expressc;oforma! em lIIoeda lutciO/w!,
a fim de que permaneçam substantivamente corretos os va!ores dos componentes
patl imolliai~'ie. por comeqiiência, o do património !íquido,
111 - a atua/izaçeio mOI/etária neio representa I/ova avaliaçtio, mas, ttio-somente, o
ajustamento dos va!ores originais para determinada data, mediaI/te ((aplicaçtio de
indexadores, 011 outros elementos aptos a traduzir a variaçtio do poder aquisitivo
da moeda I/aciona! em um dado período

Para formalizar a exigência, a autoridade lançadora reuniu os elementos
necessanos à constituição do direito do Fisco: identificou que a contribuinte não havia
contabilizado a variação monetária ativa de depósitos judiciais, calculou os valores que
deveriam ter sido acrescidos ao lucro real de 1990 a 1992, e determinou o IRPJ que deixou de
ser recolhido, Se há fato impeditivo ou extintivo do direito aqui veiculado, cumpriria à
contribuinte fazer a prova cOITespondente.

Sua defesa, porém, centrou-se na descaracterização do depósito judicial como
elemento integrante do seu patrimônio, além de impropriamente reportar-se aos efeitos da Lei
n" 8.541/92 e das ações judiciais propostas contra exigências de contribuições sociais, Apenas
aventou que a despesa de correção JJ1O/wtáriada obrigação passiva do débito fiscal anularia a
receita de variação monetária ativa, sem sequer afirmar que, de fato, deixou de contabilizar tais
valores

Destaque-se que a referida prova é de natureza documental, e não foi trazida
na impugnação, como exige o Decreto nO70.235/72 (mt. 16, *4°). E, ainda que se supere a
preclusão prevista naquele dispositivo, em homenagem ao princípio da verdade material, é
certo que a contribuinte, mais uma vez, nada trouxe com o recurso voluntário, limitando-se a
juntar os elementos concementes à representação processual.

Por tais razões, não se vê, aqui, reparos à infração imputada pela autoridade
lançadora.

Inclusive, registre-se, por oportuno, que consoante informações de fls. 8.3,
118 e 1.20/122, em 20/02/2008 ainda não se verificara a conversão em renda da União dos
depósitos judiciais relativos à Contribuição ao FINSOCIAL ante a pendência de recursos na
ação correspondente, c, quanto aos depósitos da Contribuição ao PIS e da COFINS, a
conversão em renda da União ocorreu em 2003 e 2004, Dessa forma, à época do lançamento,
os depósitos judiciais permaneciam à disposição do juízo, razão pela qual não há que se cogitar
de postergação pelo eventual reconhecimento da variação monetária ativa quando do
levantamento dos correspondentes depósitos judiciais

E, com referência à atualização do tributo lançado com base na TRD, a
autoridade julgadora de 1a instância já procedeu à exclusão da parcela que se considerou
indevida, incorrida até a edição da Medida Provisória n" 298, de 29 de julho de 1991,
convertida posteriOlmente na Lei n" 8,218/91 : dJ r
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Alt 3" Sobre os débito) exigíveis de qualquer natureza para COI/I a Fazenda
Nacional, incidirào.

I - juros de mora equivalentes à Taxa Referencial Diârill (TRD) acumulada,
calculados desde o dia em que o débito deveria ter sido pago, até o dia anterior CiO

do seu efetivo pagamento; e

[ ... J

Ressalte-se que nada foi lançado, nestes autos, a título de atualização
monetária com base na TRD. O tributo devido no ano-base 1990 foi apurado em BTNF,
convertído para cruzeiros (Cr$) em 01/02/91 e transfc)]mado em UFIR em 02/01191, sem
qualquer atualização monetária neste intervalo. Os débitos de 1991 e 1992, por sua vez, já
foram apurados em UFIR

A TRD, em verdade, somente foi utilizada para cálculo de juros de mora, e
assim afastada no período em que inexistia previsão legal para tanto, mantendo-se tal
recomposição no percentual de 1%, na f0l111U do art. 161 do CTN,

Diante do exposto, o presente voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO
ao recurso voluntário.

E~ESSA
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